PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1390, DE 2025.

De autoria do Deputado Guto Zacarias, o Projeto de Lei nº 1.390, de 2025, altera a Lei nº 17.832, de 2023, que consolida a legislação relativa à defesa do consumidor, para dispor sobre direitos dos consumidores em casos de falta de energia elétrica.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável. 

Agora, a propositura vem à análise desta comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

Nesse sentido, a proposição estabelece, entre outros pontos, a necessidade de comunicação prévia em interrupções programadas, divulgação de informações aos consumidores, adoção de prazos para restabelecimento do fornecimento em interrupções não programadas e medidas destinadas a assegurar maior transparência na prestação do serviço essencial.
A presente iniciativa merece acolhimento, tendo em vista que o fornecimento de energia elétrica constitui serviço indispensável à vida cotidiana, com impactos diretos na segurança, saúde, atividade econômica e bem-estar da população.

A interrupção do serviço, especialmente quando prolongada ou sem comunicação adequada, pode gerar prejuízos significativos aos consumidores residenciais, comerciais e industriais, afetando desde a conservação de alimentos e medicamentos até atividades profissionais e empresariais.

Nesse sentido, a proposta fortalece princípios fundamentais da legislação consumerista, notadamente os deveres de informação, transparência, continuidade e adequada prestação dos serviços, previstos no Código de Defesa do Consumidor.

A exigência de comunicação prévia em manutenções programadas, bem como a obrigação de informar áreas afetadas, prazos estimados e condições para retomada do fornecimento, representa medida de respeito ao consumidor, permitindo planejamento e redução dos impactos causados pelas interrupções.

Também merece destaque a previsão de mecanismos de responsabilização das concessionárias pelo descumprimento das obrigações estabelecidas na proposição, mediante a adoção de medidas administrativas e aplicação de penalidades, conferindo maior efetividade aos direitos assegurados aos consumidores.

A previsão de sanções revela-se compatível com a necessidade de garantir o cumprimento das normas de proteção ao consumidor, uma vez que a mera previsão de deveres, sem instrumentos adequados de fiscalização e responsabilização, poderia reduzir a eficácia da medida.

Nesse sentido, a iniciativa fortalece a atuação dos órgãos de defesa do consumidor, estimulando uma prestação de serviço mais eficiente, transparente e compatível com a natureza essencial do fornecimento de energia elétrica.

Ressalte-se que as penalidades previstas não possuem caráter meramente punitivo, mas educativo e preventivo, buscando induzir as concessionárias ao cumprimento de padrões adequados de atendimento e continuidade do serviço.

Portanto, no âmbito que nos compete opinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1390, de 2025.
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